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Art. 14. Ficam criadas, em caráter temporário, funções de
confiança denominadas Funções Comissionadas dos Jogos Pan-ame-
ricanos - FCPAN, privativas de servidores públicos ocupantes de
cargo efetivo, de qualquer esfera de governo, e de militares da União,
dos Estados e do Distrito Federal, quando destacados para o exercício
de atividades de chefia e supervisão na área de segurança dos Jogos
Pan-americanos e Parapan-americanos de 2007, na cidade do Rio de
Janeiro, nos quantitativos, valores e níveis especificados no Anexo
desta Lei.

§ 1o As FCPAN ficam alocadas no Ministério da Justiça
exclusivamente para atividades de chefia e supervisão na área de
segurança vinculada aos Jogos Pan-americanos e Parapan-americanos
de 2007.

§ 2o O ocupante de FCPAN fará jus à remuneração do cargo
efetivo, acrescida do valor da função para a qual foi designado.

§ 3o Os servidores civis e militares lotados em outras uni-
dades da Federação que sejam designados para as FCPAN receberão
diárias durante o período em que exercerem as suas funções fora da
unidade de origem, observado o art. 58 da Lei no 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

§ 4o Se ocupante de cargo em comissão ou função gra-
tificada, o servidor ou militar designado para o exercício de FCPAN
exercerá a função obedecidos os termos do parágrafo único do art. 9o

da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 5o Considera-se função de natureza militar, para os efeitos
da Lei no 6.880, de 9 de dezembro de 1980, o exercício por militar
das FCPAN.

§ 6o A FCPAN não se incorpora à remuneração do servidor
ou militar e não integra os proventos de aposentadoria e pensão.

Art. 15. Dos atos de designação para o exercício de FCPAN
deverá constar, expressamente, seu caráter transitório.

Art. 16. As FCPAN serão consideradas extintas 60 (sessenta)
dias após o encerramento dos Jogos Pan-americanos de 2007, ca-
bendo à unidade de recursos humanos responsável promover o can-
celamento do pagamento correspondente àquelas funções, indepen-
dentemente de formalização do ato de dispensa dos titulares.

Parágrafo único. As FCPAN indispensáveis ao desenvolvi-
mento das atividades de desmobilização do aparato de segurança do
evento, conforme justificativa e indicação da autoridade competente,
serão consideradas extintas em 30 de novembro de 2007, aplicando-se
o procedimento indicado neste artigo, observada a data de extinção.

Art. 17. Aos atuais ocupantes dos cargos de reitor e vice-
reitor das universidades federais aplicam-se, para fins de inclusão na
lista tríplice objetivando a recondução, a estrutura da Carreira de
Magistério Superior e os requisitos legais vigentes à época em que
foram nomeados para o mandato em curso.

Parágrafo único. Na 1a (primeira) eleição após o início da
vigência desta Lei, poderão concorrer à inclusão na lista tríplice, para
efeito de nomeação para os cargos de reitor e vice-reitor, além dos
doutores, os professores posicionados nos 2 (dois) níveis mais ele-
vados, dentre os efetivamente ocupados, do Plano de Carreira vigente
na respectiva instituição.

Art. 18. Fica revogado o art. 3o da Lei no 10.558, de 13 de
novembro de 2002.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.
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ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS DOS JOGOS
PAN-AMERICANOS - FCPAN

FUNÇÃO Q U A N T I TAT I V O VALOR UNITÁRIO (R$)
F C PA N - 3 1 2.300,00
F C PA N - 2 6 1.300,00
F C PA N - 1 34 1.000,00
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LEI No- 11.508, DE 20 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre o regime tributário, cambial e
administrativo das Zonas de Processamento
de Exportação, e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

aseguinte Lei:

Art. 1o É o Poder Executivo autorizado a criar, nas regiões
menos desenvolvidas, Zonas de Processamento de Exportação (ZPE),
sujeitas ao regime jurídico instituído por esta Lei, com a finalidade de
reduzir desequilíbrios regionais, bem como fortalecer o balanço de
pagamentos e promover a difusão tecnológica e o desenvolvimento
econômico e social do País.

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como áreas de livre
comércio com o exterior, destinadas à instalação de empresas voltadas
para a produção de bens a serem comercializados no exterior, sendo
consideradas zonas primárias para efeito de controle aduaneiro.

Art. 2o A criação de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará
sua área, à vista de proposta dos Estados ou Municípios, em conjunto
ou isoladamente.

§ 1o A proposta a que se refere este artigo deverá satisfazer
os seguintes requisitos:

I - indicação de localização adequada no que diz respeito a
acesso a portos e aeroportos internacionais;

II - comprovação da disponibilidade da área destinada a
sediar a ZPE;

III - comprovação de disponibilidade financeira, conside-
rando inclusive a possibilidade de aportes de recursos da iniciativa
privada;

IV - comprovação de disponibilidade mínima de infra-es-
trutura e de serviços capazes de absorver os efeitos de sua im-
plantação;

V - indicação da forma de administração da ZPE; e

VI - atendimento de outras condições que forem estabe-
lecidas em regulamento.

§ 2o A administradora da ZPE deverá atender às instruções
dos órgãos competentes do Ministério da Fazenda quanto ao fe-
chamento da área, ao sistema de vigilância e aos dispositivos de
segurança.

§ 3o A administradora da ZPE proverá as instalações e os
equipamentos necessários ao controle, à vigilância e à administração
aduaneira local.

§ 4o O ato de criação de ZPE caducará se no prazo de 12
(doze) meses, contado da sua publicação, a administradora da ZPE
não tiver iniciado, efetivamente, as obras de implantação de acordo
com o cronograma previsto na proposta de criação.

Art. 3o Fica mantido o Conselho Nacional das Zonas de
Processamento de Exportação - CZPE, criado pelo art. 3o do Decreto-
Lei no 2.452, de 29 de julho de 1988, com as competências ali
estabelecidas de:

I - analisar as propostas de criação de ZPE;

II - analisar e aprovar os projetos industriais;

III - traçar a orientação superior da política das ZPE; e

IV - aplicar as sanções de que tratam os incisos I, II, IV e V
do caput do art. 22.

§ 1o Para os efeitos do inciso I do caput deste artigo, o
CZPE levará em conta, dentre outros, os seguintes aspectos:

I - compatibilidade com os interesses da segurança nacional;

II - observância das normas relativas ao meio ambiente;

III - atendimento às prioridades governamentais para os di-
versos setores da indústria nacional e da política econômica global; e

IV - prioridade para as propostas de criação de ZPE lo-
calizada em área geográfica privilegiada para a exportação.

§ 2o ( V E TA D O )

Art. 4o O início do funcionamento de ZPE dependerá do
prévio alfandegamento da respectiva área.

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a situação em
que as empresas tenham projetos aprovados para instalar em ZPE
antes que tenha ocorrido o alfandegamento da área, devendo, nessa
circunstância, prever controles alternativos.

Art. 5o É vedada a instalação em ZPE de empresas cujos
projetos evidenciem a simples transferência de plantas industriais já
instaladas no País.

Parágrafo único. Não serão autorizadas, em ZPE, a produção,
a importação ou exportação de:

I - armas ou explosivos de qualquer natureza, salvo com
prévia autorização do Comando do Exército;

II - material radioativo, salvo com prévia autorização da
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; e

III - outros indicados em regulamento.

Art. 6o A solicitação de instalação de empresa em ZPE far-
se-á mediante apresentação, ao CZPE, de projeto na forma esta-
belecida em regulamento.

§ 1o Aprovado o projeto, os interessados deverão constituir,
no prazo de 90 (noventa) dias, empresa que tenha:

I - capital social, em montante mínimo fixado no ato da
aprovação do projeto, formado com o produto da conversão de moeda
estrangeira, com a internação de bens de origem externa ou, ainda,
nos casos a que se refere o parágrafo único do art. 17, com máquinas
e equipamentos de fabricação nacional; e

II - (VETADO)

§ 2o ( V E TA D O )

§ 3o ( V E TA D O )

§ 4o ( V E TA D O )

§ 5o ( V E TA D O )

§ 6o ( V E TA D O )

Art. 7o ( V E TA D O )

Art. 8o O ato que autorizar a instalação de empresa em ZPE
relacionará os produtos a serem fabricados de acordo com a sua
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM e as-
segurará o tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de até 20
(vinte) anos.

§ 1o O tratamento assegurado poderá ser estendido, suces-
sivamente, por períodos iguais ao originalmente concedido, nos casos
em que a empresa tenha atingido os objetivos, respeitados os re-
quisitos e condições estabelecidos na autorização, e a continuação do
empreendimento garanta a manutenção de benefícios iguais ou su-
periores para a economia do País.

§ 2o Deverão ser imediatamente comunicadas ao CZPE as
alterações que impliquem a fabricação de novos produtos, ou a ces-
sação da fabricação de produtos aprovados no projeto, sem prejuízo
do disposto no parágrafo único do art. 5o e no § 1o do art. 12.

§ 3o Entende-se como novo produto aquele que tenha, na
NCM, classificação distinta dos anteriormente aprovados no projeto.




